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RESUMO 
 
A partir da Revolução Verde iniciada na década de 60 do Século XX as atividades agrícolas 
passaram por uma profunda transformação, que foram causadas em grande parte por causa 
dos avanços conseguidos na indústria química. O amplo uso de agrotóxicos na agricultura 
aconteceu na maioria dos países do mundo e, conseqüentemente, também atingiu o Brasil, 
tanto em grandes plantações como em pequenas propriedades familiares. Diferentes estudos 
têm apresentado evidências em que os agricultores estão envolvidos numa crescente utilização 
de agrotóxicos. Neste sentido, o objetivo do presente estudo foi o de analisar a crescente 
utilização de agrotóxicos na agricultura. Além disso, buscou-se avaliar os possíveis impactos 
ambientais causados pela utilização destes produtos. A ampla difusão de agrotóxicos reflete 
uma ruptura nas formas tradicionais de produção e disseminação de conhecimentos, 
influenciando as atividades agrícolas desenvolvidas. 
 
ABSTRACT 
 
From the initiated Green Revolution in the decade of the 60 of Century XX agricultural 
activities they had passed for a deep transformation, that had been caused to a large extent 
because of the advances obtained in the chemical industry. The ample use of agrotóxicos in 
agriculture happened in the majority of the countries of the world and, consequently, also it 
reached Brazil, as much in great plantations as in small familiar properties. Different studies 
have presented evidences where the agriculturists are involved in an increasing use of 
agrotóxicos. In this direction, the objective of the present study was to analyze the increasing 
use of agrotóxicos in agriculture. Moreover, one searched to evaluate the possible ambient 
impacts caused by the use of these products. The ample diffusion of agrotóxicos reflects a 
rupture in the traditional forms of production and dissemination of knowledge, influencing the 
developed agricultural activities. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
O avanço tecnológico no meio rural chega associado aos meios de produção 
capitalista, que muito mais se preocupam com os fins do que com os meios. Nessa forma de 
ocupação a apropriação do espaço rural cria situações das mais diversas que contribuem para 
uma degradação do ambiente. Dentre as várias agressões, nos deparamos com um problema 
considerado grave, vasilhames de agrotóxicos utilizados em grande escala no Brasil.  
 Diante da diversidade de agrotóxicos, fez-se necessário classificar estes produtos em 
categorias: inseticidas, herbicidas e fungicidas (Oga, 1996). Os inseticidas, principalmente os 
organofosforados, são os mais utilizados na agricultura. Por serem altamente lipossolúveis, 
são absorvidos rapidamente por vias dérmica, respiratória e trato digestivo, quando da 
aplicação da técnica de pulverização. 
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 Diversas pesquisas são feitas no Brasil para demonstrar os danos à saúde destes 
produtos no meio rural. Doenças humanas tem sido relacionadas á aneuploidia e muitos 
agentes químicos ou físicos têm sido sugeridos na literatura como indutores de aneuploidia.O 
acúmulo de produto tóxico traz sérios problemas ao meio ambiente. Com o uso de 
agrotóxicos causando diversas situações tais como: vítimas fatais, além de abortos, fetos com 
má-formação, câncer, dermatoses e outras doenças. Segundo a Organização Mundial de 
Saúde, há 20.000 óbitos/ano em conseqüência da manipulação, inalação e consumo indireto 
de pesticidas nos países em desenvolvimento como o Brasil.  
A educação ambiental como ferramenta de gestão, tem recebido uma atenção 
considerável nos últimos anos por causa da necessidade urgente de conhecer as tecnologias 
para o tratamento do lixo e reciclagem de produtos, que vem sendo desenvolvidos para 
proteção do meio ambiente e qualidade de vida. Esses conhecimentos precisam chegar a todas 
as camadas da população, produtoras e consumidores do meio rural de forma a torná-los 
cidadão consciente e participante.  
Nesse sentido o objetivo do presente estudo é observar através de pesquisa 
bibliográfica os principais impactos ao meio ambiente advindo do uso indiscriminado de 
agrotóxico na agricultura. 
2. METODOLOGIA 
A metodologia é composta de uma classificação dos estudos (tipo de pesquisa), plano 
de coleta de dados, plano de análise e interpretação dos dados. No que se refere aos 
procedimentos, usou-se os seguintes métodos: o histórico e o comparativo.  
Assim, o presente estudo pode ser classificado quanto aos fins como uma pesquisa 
exploratória e metodológica, uma vez que é realizada em área na qual há acúmulo e 
sistematização de conhecimento e, também, por ser um estudo que se refere à captação da 
realidade, associada a caminhos, formas, procedimentos a fim de atingir um objetivo pré-
determinado. 
No entanto, quanto aos meios, pode-se classificar como sendo uma pesquisa 
bibliográfica uma vez que se baseia em material publicado. Concretizada a coleta de dados, 
deu-se início à análise e interpretação dos dados que permitiram a assimilação dos dados 
práticos com informações levantados no decorrer da revisão da literatura (teorias). A análise 
se deu mediante a visualização da realidade do após a coleta dos dados, conhecimento da 
situação como um todo, a fim de que se possa traçar plano de longo prazo. Quanto à 
interpretação, essa ocorreu perante a assimilação e análise da realidade, com a teoria abordada 
na revisão de literatura. 
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
3.1. Expansão da Agricultura e seus Impactos 
  
 
A expansão da agricultura deveu-se ao avanço contínuo da fronteira agrícola e à 
introdução de técnicas de produção mais intensivas em capital. A área dos estabelecimentos 
agrícolas praticamente dobrou entre 1950 e 1980, aumentando em 1,67 milhões de Km². 
A concentração da propriedade da terra, as desigualdades e a ausência de mobilidade 
social do setor rural são fenômenos que estão na raiz dos problemas econômicos, sociais e 
ambientais do Brasil. 
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O processo de modernização foi marcado pela desigualdade em sua distribuição, tanto 
regional, quanto por tipos de cultura e estratos dos estabelecimentos rurais, refletindo seu 
caráter parcial e sua articulação ao processo de internacionalização da economia. A 
modernização ocorreu intensamente nas regiões Sudeste e Sul, especialmente em São Paulo, 
Paraná e rio Grande do Sul e, em geral, nos espaços agrícolas das lavouras de exportação, 
como em certas áreas do Centro-Oeste e Zona da Mata Nordestina. 
A estratégia de modernização significou a afirmação do modelo dos complexos 
agroindustriais, uma combinação da aplicação da ciência à agricultura com alterações 
profundas na organização da produção, e que resultou na supressão do distanciamento antes 
existentes entre agricultura e a indústria. Consolidou-se o sistema de pesquisas específicas 
para as condições tropicais, possibilitando aumentos significativos de produtividade. 
A utilização do trator na agricultura ilustra a acentuada desigualdade do processo de 
modernização. Embora o número de tratores agrícolas tenha crescido 7.800% no período de 
1950 a 1985, apenas 7,2 % dos estabelecimentos rurais dispunham deles em 1985. A região 
Sul, onde 16,3% dos estabelecimentos rurais eram tratorizados, concentrava 43,2% dos 
tratores em uso na agricultura brasileira. Em 1980, três quartos das unidades produtivas rurais 
do Brasil só dispunham de meios manuais de produção, como a enxada, o facão, a foice e o 
machado. Apenas 22% dessas unidades utilizavam o arado à tração animal. 
Com relação à adubação química, os dados de 1980 refletem a mesma desigualdade de 
distribuição, Apenas 26% dos estabelecimentos rurais brasileiros utilizavam fertilizantes 
químicos. Nos estados de São Paulo, Paraná, Minas Gerais e Rio Grande do Sul estavam 
70,4% dos estabelecimentos que faziam uso desses insumos, embora representassem apenas 
18,4% do total de unidades rurais brasileiras. Em termos regionais e por tipos de cultura, os 
dados disponíveis mostram claramente que a adubação química foi direcionada 
preferencialmente para o cultivo de exportação. 
A modernização favoreceu a concentração fundiária e a incorporação de pequenas 
propriedades a estabelecimentos de grande e médio porte. Um outro efeito do processo foi a 
minifundização, ou seja, a proliferação do número de micro estabelecimentos rurais, cuja área 
média se reduziu progressivamente. Em 1960, existia 1,5 milhão de propriedades rurais, com 
área média de cerca de 4 ha. Em 1980, esse número passou para 2,6 milhões, com área média 
de 3,5ha. Em 1985, esses minifúndios somavam 3,1 milhões, com área média de 3,1ha. Dados 
de 1980 mostram que 80% da areados estabelecimentos agropecuários eram detidos por 10% 
dessas propriedades.  
Na década de 80, as contradições da fase expansiva foram acentuadas por fatores 
externos, com o choque do petróleo, aumento das taxas internacionais de juros, a queda dos 
preços internacionais dos produtos agrícolas que, aliados à aceleração do processo 
inflacionário e ao problema do balanço de pagamentos, levaram o setor à crise. Por outro 
lado, para fazer frente a essa crise, uma série de medidas foram postas em prática, 
privilegiando as exportações. Os produtos da agropecuária passaram, cada vez mais, a sofrer 
transformações antes de serem consumidos ou exportados e ano após ano, a agricultura vem 
quebrando recordes de produção. 
Desde 1992, o setor cresce mais que o restante da economia, com taxa acumulada de 
47,4% até 2002, e média anual de 3,6%. No período o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro 
cresceu 32,3%. 
A principal causa desse crescimento é o aumento da produtividade, ou seja, a 
capacidade de produzir mais em um mesmo pedaço de terra graças ao aumento dos 
investimentos em modernização: como novos equipamentos, sementes melhoradas, 
racionalização de plantio e aplicação de alta tecnologia. 
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A produção das 38 principais culturas3 aumentou de 210 milhões de toneladas em 
1978 para 384 milhões de toneladas em 1987 (o que correspondeu a 6,7% de crescimento 
geométrico anual entre aqueles anos). No período de 1987 a 1992 a produção das 38 culturas 
aqui consideradas permaneceu estagnada no valor médio de 379 milhões de toneladas, 
recuando ligeiramente para 367 milhões de toneladas em 1993. A partir de 1994, ocorreu 
grande crescimento da produção agrícola, que atingiu 476 milhões de toneladas em 1999. 
Essa retomada no crescimento da produção agrícola física entre 1994 e 1999 se explica, em 
parte, pelo grande aumento ocorrido na produtividade física da terra. 
O aumento da produtividade tem sido constante desde o início da década de 80, 
quando o plantio era feito em cerca de 40 milhões de hectares, em todo o Brasil, e a colheita 
anual girava em torno de 50 milhões de toneladas. Hoje, a área plantada é de 46 milhões de 
hectares (só 15% a mais que em 80), mas a safra de 2002/2003 alcançou crescimento de quase 
150% sobre a década de 80. Em resumo, há pouco mais de 20 anos, cada hectare produzia 
1,25 toneladas por safra. Em 2002/2003, foram 2,68 toneladas por hectare, mais que o dobro. 
Os produtores brasileiros usam técnicas modernas, tem acesso a informações na 
internet e utilizam sofisticadas sistemas de satélite para controlar culturas e saber das 
alterações climáticas. O Brasil entrou na era da tecnologia agropecuária, mas, persistem 
porém, as desigualdades. Os pequenos e médios produtores ainda tem dificuldades para 
conseguir crédito para o plantio ou adquirir máquinas mais modernas, sobretudo pela redução 
na oferta de recursos nos bancos oficiais. Já os grandes proprietários na maioria exportadores 
com grandes extensões de terras, desenvolvem o chamado agrobusiness4 e conseguem 
financiamentos até de fontes internacionais. 
Para apoiar o setor, os governos estadual e federal criaram uma rede de instituições de 
pesquisas agropecuárias. Essas entidades tem desenvolvido nos últimos anos sementes mais 
resistentes a pragas e especificas para certos tipos de clima e solo. 
Apesar dessas avanços, o Brasil ainda encontra dificuldade para colocar seus produtos 
no mercado exterior. A principal razão está na ajuda financeira que os governos dos países 
ricos concedem a seus agricultores na forma de financiamentos, renuncia de impostos, 
investimentos diretos, chamados de subsídios agrícolas nas disputas internacionais. 
Só os Estados Unidos decidiram, injetar 412 bilhões de dólares em dez anos com a 
aprovação da nova Lei Agrícola5 (Farm Bill) em 2002. Com esse dinheiro, seus fazendeiros 
conseguem cobrir os custos, o que permite baixar o preço de suas mercadorias, colocando-as 
em vantagem na competição com os produtos do Brasil e das demais nações em 
desenvolvimento. 
O governo brasileiro vem buscando condições mais justas de comércio e recorreu à 
Organização Mundial do Comércio (OMC), instituição de arbitragem das disputas comerciais 
entre países. O Brasil exporta muitos produtos agropecuários,  como suco de laranja e frango. 
                                                 
3 Essas culturas são: abacate, algodão-arbóreo, algodão-herbáceo, alho, amendoim, arroz, aveia, batata, cacau, 
café, cana, castanha, cebola, centeio, cevada, coco, feijão, fumo, goiaba, guaraná, juta, laranja, limão, maçã, 
malva, mamona, mandioca, manga, maracujá, milho, pimenta, sisal, soja, sorgo, tangerina, tomate, trigo e uva. 
4 A expressão agribusiness foi difundida no começo dos anos 90, inicialmente como agrobusiness. Significa a 
soma de todas as operações envolvendo a produção e a distribuição de suprimentos agrícolas, as atividades de 
produção na propriedade, o armazenamento, o processamento e a distribuição de produtos agrícolas ou deles 
derivados. 
 
5 Em maio desse ano, o Congresso norte-americano aprovou uma nova Lei Agrícola Nacional, que entrou em 
vigor a partir de setembro de 2002. A grande repercussão desta Lei, em termos internacionais, ocorreu em 
virtude do aumento dos subsídios governamentais aos produtos agrícolas. Assim, o volume total de subsídios 
gastos na vigência da lei anterior, de US$ 103 bilhões, no período de 1996-2002, foi elevado para US$ 174 
bilhões nos próximos seis anos. 
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Mas a soja6 vem se destacando na agricultura brasileira. Entre 1995 e 2001 foram lançados no 
país cerca de 30 espécies de sementes de soja aprimoradas geneticamente que possibilitaram o 
plantio em áreas antes pouco exploradas, como Piauí e Mato Grosso. Isso fez com que as 
lavouras ganhassem espaço da floresta Amazônica e do cerrado. Com a ampliação na 
produção, espera-se que os brasileiros possam disputar palmo a palmo com os EUA a 
condição de maior produtor mundial do grão. 
O processo de modernização agrícola, se por um lado se expandiu, aumentou a 
produtividade das lavouras, por outro, levou a impactos ambientais indesejáveis. Os 
problemas ambientais mais freqüentes, provocados pelo padrão produtivo monocultor foram: 
a destruição das florestas e da biodiversidade genética, a erosão dos solos e a contaminação 
dos recursos naturais e dos alimentos. 
Nesse contexto, (Veiga, 2000) afirma: “[...] a erosão da diversidade biológica só 
poderá ser controlada se houver simultânea retração de atividades que degradam os habitats e 
crescimento das que os conservam ou recuperam”. 
O ser humano como agente modificador da paisagem é responsável por impactos na 
superfície da terra, atuando nos meios físico, econômico e social. Se ele atua em um espaço, 
em um ambiente, deve ter como base o equilíbrio entre ele e seu meio. (Azevedo, 1986) 
refere-se ao desequilíbrio entre o homem e os sistemas, dizendo que:  
 
[...] decorrem da falta de conhecimento das leis e processos que 
controlam os sistemas que se desenvolvem nos ambientes físico, 
social e econômico, da falta de racionalidade no modelo 
econômico adotado e/ou da falta de visão sobre a problemática 
social e até do seu nível cultural”. 
 
Um dos recursos naturais mais afetados pela agricultura é sua base física, isto é, o 
solo. A falta de conhecimento das características e propriedades do solo, aliada ao modelo 
monocultor intensivo e ao descaso quanto à sorte das futuras gerações têm levado à 
aceleração da erosão física e biológica dos solos bem como a processos mais agressivos, 
como é o caso da desertificação, presente em algumas áreas do Rio Grande do Sul. 
Assim, se constata que a questão ambiental, além de complexa, exige conhecimentos 
multidisciplinares. O manejo em solos frágeis é extremamente complexo, com várias 
limitações de uso, tudo isso somado a uma baixa produtividade. 
Além da questão ambiental e política, os cuidados com o solo referem-se, também, à 
própria pressão demográfica. Sabe-se que a erosão e a degradação dos solos podem ocorrer 
pela intervenção humana, entretanto, o crescimento populacional, a ocupação humana de 
encostas, as práticas inadequadas de agricultura e pecuária, com o uso abusivo de inseticidas, 
adubos químicos, máquinas inadequadas, construção de estradas, etc. têm contribuído para 
alterações profundas do meio ambiente, incluindo o solo. 
A água também é um fator que sofreu influência da modernização da agricultura, 
contaminada pelo uso de fertilizantes, adubos inorgânicos e agrotóxicos. 
Amstalden (1991) argumenta não ter encontrado leitura estatística representativa sobre 
o índice de agrotóxicos em nossas águas. Isso comprova o descaso com esse problema, talvez 
                                                 
6 Soja – A soja é hoje o principal produto agrícola nacional, responsável por um terço da safra no Brasil. Com os 
Estados Unidos, são os dois maiores produtores mundiais do grão. Isso porque a soja tem múltiplo uso. O 
principal ainda é fabricação de óleo comestível. Mas esse grão também é matéria-prima de muitos itens da 
agroindústria e das indústrias química e de alimentos. Na alimentação humana, o produto está em embutidos, 
chocolates e temperos para saladas. Ela tem papel fundamental na pecuária e na avicultura, pois é o principal 
item da ração de vários animais, como aves, suínos e bovinos. Atualmente, há pesquisas que estudam o uso do 
grão como fonte alternativa de combustível. O biodiesel de soja vem sendo testado por instituições de pesquisa 
no Brasil, como a Embrapa, em várias cidades brasileiras. 
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por uma questão política ou por falta de normas e instituições que permitam que a agricultura 
cresça dentro de uma outra ótica e que as pessoas tenham uma melhor qualidade de vida.Ao 
se falar da inviabilização do sistema produtivo pela deterioração das condições naturais, 
esquecemos de outra face: a dos prejuízos da agricultura moderna que culminam na 
contaminação direta das pessoas. 
Geralmente essa face é menos comentada, devido aos dados escassos no nosso país e 
também ao fato de muitos envenenamentos ocorrerem por alimentos (carnes ou vegetais), 
água, ou pelo manuseio de agrotóxicos, no caso de quem lida diretamente com os produtos. 
Muitas dessas ocorrências não são registradas, às vezes, pela falta de atendimento médico ou 
por serem consideradas inócuas, uma vez que apresentam doses mínimas de contaminação. 
No entanto, se o nível de qualidade de vida, selecionado como um dos indicadores do 
desenvolvimento mundial está sendo considerando cada vez de maior importância, é preciso 
atentar para essa contaminação “invisível”. 
Com relação à qualidade de vida, pode-se considerar, também, a introdução de 
espécies vegetais ‘melhoradas’, cujo sentido é apenas aumentar a produtividade. Entretanto, 
essas sementes são mais do que simplesmente uma forma de aprimorar a produtividade; 
expressam o poder das estruturas funcionais de grupos de empresários do Brasil e do 
estrangeiro, evidenciado no impacto da modernização e da globalização da atividade agrícola. 
Atualmente têm-se, ainda, as plantas transgênicas7, criadas sob o mito de que trazem 
benefícios aos produtores rurais e consumidores. Esse chamado em favor da “Revolução 
Verde8 II” deveria ser visto como frívolo. Como sabemos, nos países como o Brasil, um papel 
de destaque nas atividades de pesquisa biológica é desempenhado por fundações 
internacionais (Rockfeller, Ford, etc.). Essas pesquisas se fazem sempre no sentido de 
intensificar o efeito das inovações químicas e/ou mecânicas, geralmente de monopólio de 
grandes empresas multinacionais, da qual a “Revolução Verde” seja, talvez, o maior exemplo 
(Graziano, 1981). 
Também pesquisam-se novas variedades que facilitem a colheita mecânica ou 
respondam melhor à adubação química, com a finalidade de que empresas multinacionais 
como a Massey-Ferguson, a Ford, A ICI, a Shell, a Basf, venham a se expandir. 
A dinâmica territorial observada pelo processo de modernização mostra o 
agravamento das questões ambientais, inchamento das cidades, concentração da terra e da 
renda, intensificação das lutas sociais, inclusão e/ou exclusão de segmentos sociais e de 
lugares no processo agrícola. Desta forma, põe-se em marcha um modelo de exploração 
capitalizada, dotada de meios e técnicas que asseguram a eficácia e rentabilidade de produção.  
Os agrotóxicos surgem neste período da chamada “moderna agricultura”, trazendo 
inúmeros problemas que afetam o meio ambiente, a qualidade de vida e o processo de 
produção, colocando em risco a continuidade do mesmo. 
Na estratégia de acumulação e expansão do capitalismo, a agricultura familiar coloca-
se na dependência da busca da produção e da produtividade, atrelando-se, ao complexo 
agroindustrial com profundas mudanças econômicas, sociais e culturais. 
                                                 
7 Animais e plantas transgênicas resultam de experimentos de engenharia genética nos quais o material genético 
é movido de um organismo a outro, visando a obtenção de características específicas.  
Em programas tradicionais de cruzamentos, espécies diferentes não se cruzam entre si. Com essas técnicas 
transgênicas, materiais gênicos de espécies divergentes podem ser incorporados por uma outra espécie de modo 
eficaz. O organismo transgênico apresenta características impossíveis de serem obtidas por técnicas de 
cruzamento tradicionais 
8 “Revolução Verde” - fundada basicamente em princípios de aumento da produtividade através do uso intensivo 
de insumos químicos, de variedades de alto rendimento melhoradas geneticamente, da irrigação e da 
mecanização. 
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Procuramos demonstrar a significância do processo de modernização na agricultura 
brasileira, e suas conseqüências. Assim, podemos entender os impactos causados pelas vias 
sinuosas e múltiplas do processo de modernização na agricultura brasileira e/ou da chamada 
“modernização dolorosa”, “modernização parcial”, nas quais as transformações socioespaciais 
manifestaram-se em todas as regiões, e, respeitando as especificidades regionais, seus 
impactos que estão presentes até hoje. 
 
3.2. A Inviabilidade do Atual Modelo de Desenvolvimento 
 
Há, em nossa sociedade, uma concepção dominante de desenvolvimento agrícola 
segundo a qual não se questiona o atual modelo predatório e concentrador, desvaloriza-se o 
espaço rural e estigmatiza-se o universo cultural dos trabalhadores. Esse fato se expressa de 
forma gritante no crescimento abandono do mundo rural pelo Estado, tornando cada vez mais 
penosa e desvalorizada a vida no campo e estimulando o êxodo para as cidades. 
Este modelo dominante aprofunda a exclusão social, gera desemprego, concentra terra, 
renda e poder, e é responsável pela violência no campo e pelo assassinato de trabalhadores e 
lideranças sindicais, e se revela incapaz de apoiar a superação da fome e da miséria no País. 
O padrão tecnológico, sobre o qual se assenta o modelo atual, é caracterizado pelo 
intensivo de sementes melhoradas e híbridas, adubos químicos, agrotóxicos, hormônios e 
corantes, maquinaria pesada, etc., além de ser forte consumidor de energia. Caro, altamente 
dependente de insumos industriais e exigentes em quantidade de terra, ele não se ajusta às 
condições da agricultura em regime de economia familiar. 
Além disso, este padrão tem um efeito destruidor sobre o meio ambiente, gerando 
desequilíbrios muitas vezes irreparáveis sobre os ecossistemas, como a multiplicação de 
pragas, a esterilização dos solos, o assoreamento de rios e reservatórios, a poluição de águas, a 
devastação das florestas, a redução da biodiversidade, a contaminação dos alimentos e o 
envenenamento de trabalhadores rurais. 
Em sua essência, o atual modelo de desenvolvimento da agricultura brasileira tem 
revelado efeitos e conseqüências desastrosas para a enorme maioria dos produtores rurais e as 
populações urbanas. Cerca de 30 milhões de pessoas abandonaram o campo nos últimos 30 
anos por não disporem das condições mínimas para sobreviver, ampliando a miséria nos 
centros urbanos e agravando o quadro, já caótico, das grandes cidades. Estima-se que mais de 
4 milhões de famílias formam hoje, o contingente de trabalhadores rurais sem-terras, 
castigados pela fome e pela completa ausência de alternativas para sua sobrevivência. 
Os próprios dados oficiais indicam que metade da camada da população considerada 
em estado de extrema pobreza está no campo, embora a participação da população rural seja 
de apenas 25% sobre a população brasileira. 
Diante desta realidade, é impossível não concluir que, especialmente do ponto de vista 
das relações humanas, esta lógica de desenvolvimento está superada. O contingente 
populacional presente hoje nos grandes centros urbanos traz demandas impossíveis e serem 
respondidas pelas administrações públicas e não há atividade econômica suficiente para 
manter toda esta população com o mínimo de dignidade possível. Há um número ascendente e 
alarmante de desempregados. As condições, especialmente, de moradia, saúde, educação, 
transporte e segurança são subumanas para a maioria da população. 
Neste sentido é que é fundamental uma estratégia de desenvolvimento do espaço rural 
brasileiro, que priorize a ampliação e o fortalecimento da agricultura familiar e que tenha a 
reforma agrária como instrumento de uma política agrária abrangente, permitindo o acesso à 
terra a todos os trabalhadores sem-terra e aos com pouca terra, sob o prisma da equidade, 
sustentabilidade e competitividade. Esta é uma opção rápida, barata e eficiente para gerar 
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empregos, melhorar a qualidade de vida das pessoas, produzir alimentos, preservar o ambiente 
e distribuir renda e poder. 
Para isso o Estado deverá estabelecer uma estratégia de intervenção nas regiões e 
municípios, onde a aplicação de recursos e de políticas se dê de uma forma coordenada e 
preestabelecida, a partir de uma estratégia que vise o desenvolvimento sustentável, a 
agroecologia9, a preservação e o equilíbrio dos ecossistemas. 
 
3.3. Problemas Ambientais e Econômicos do Uso de Agrotóxico na Agricultura 
 
 
Dentre as atividades humanas, as atividades agropecuárias destacam-se como uma das 
que mais relacionam intimamente sociedade e natureza. Os impactos positivos da agricultura 
como oferta de alimentos e produtos essenciais à vida humana, geração de empregos e fixação 
do homem no campo são evidentes e de grande importância para a sociedade. No entanto, se 
utiliza e/ou interfere nos recursos naturais podendo provocar impactos ambientais negativos, 
sendo considerada uma atividade potencialmente degradadora e/ou poluidora do meio 
ambiente.  
Nas últimas décadas, as alterações ambientais causadas pelas atividades agropecuárias 
se intensificaram devido às políticas agrícolas que consideravam apenas o aumento da 
produtividade, de competitividade e de lucro. A agricultura moderna é caracterizada como de 
capital intensivo, larga escala, sistema altamente mecanizado, incorporando técnicas de 
manejo de solo e melhoramento genético com cultivos de monocultura, uso extensivo de 
fertilizantes artificiais e uso de agrotóxicos.  
Ao mesmo tempo, as demandas para a produção de alimentos estão cada vez maiores, 
exercendo forte pressão sobre os recursos naturais. No Brasil, a demanda por alimentos, 
fibras, celulose e outras matérias-primas de origem agrícola ainda é crescente e deverá manter 
esta tendência no médio prazo. Para atender essa demanda crescente nesse novo século há 
duas alternativas: expansão da fronteira agropecuária ou aumento de produtividade nas áreas 
já utilizadas. Qualquer uma dessas alternativas pode acarretar impactos adversos ao meio 
ambiente. 
Segundo Luis Eduardo Rangel, coordenador-geral de Agrotóxicos do Ministério da 
Agricultura, seria impossível atender o nível e volume de alimentos produzidos no país sem 
agrotóxicos. “A agricultura orgânica tem um nicho específico e é mais cara, mas é possível 
reduzir o uso de defensivos agrícolas pelo manejo integrado, que usa o agrotóxico apenas 
quando necessário que é o futuro”, afirma. Ele observa que os agrotóxicos são uma 
ferramenta que tem que ser usada com técnica e não de forma preventiva, pois acaba criando 
resistência dos microrganismos e provocando o aumento da dose dos defensivos a cada 
aplicação.  
A produção, importação, exportação e uso de agrotóxicos no Brasil são 
regulamentados pela Lei 7.802, de 1989, mas muitas das regras não são respeitadas. “As 
pequenas culturas têm um problema sério de uso de agrotóxicos não-registrados, que não 
fornecem as informações sobre os cuidados necessários para aplicação do produto”, alerta 
Rangel. Ele observa que o uso desses defensivos não significa que eles contenham resíduos 
que sejam prejudiciais à saúde, mas explica que o produto só pode ser considerado adequado 
depois que se submeter aos testes oficiais. “O nível de resíduo nos alimentos tem que ser bem 
próximo de zero”, ressalta. Nessas culturas, Rangel também alerta o risco ao produtor, que 
                                                 
9 Agroecologia é uma nova abordagem da agricultura que integra diversos aspectos agronômicos, ecológicos e 
socioeconômicos, na avaliação dos efeitos das técnicas agrícolas sobre a produção de alimentos e na sociedade 
como um todo. 
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aplica o produto pelo sistema de bombas costais. “A agricultura empresarial usa muito mais 
agrotóxico, mas o nível de intoxicação é muito menor”, diz. 
Além da análise de resíduos, José Maria Gusman Ferraz, pesquisador da Embrapa 
Meio Ambiente destaca o controle biológico e a análise de áreas de risco como medidas 
eficazes para reduzir o uso de agrotóxicos. “Quando se aplica agrotóxico, é preciso respeitar o 
período de carência para a colheita. Se esse prazo não for respeitado, o alimento vai oferecer 
riscos à saúde”, alerta. Como algumas culturas, como a cana-de-açúcar, já estão aplicando o 
sistema orgânico em lavouras empresariais, Ferraz defende o investimento em linhas de 
financiamento para minimizar o uso de agrotóxicos. “Muitas vezes, o agricultor adota o 
sistema tradicional porque não conhece outra forma”, diz.  
 
3.4. Impactos Ambientais: Solo e Água 
 
Os efeitos predatórios do crescimento agrícola já atingem todos os grandes 
ecossistemas. A homogeneização das práticas produtivas e do meio natural, induzida pela 
segunda revolução agrícola, e cujo ápice foi a chamada "Revolução Verde", intensificou a 
erosão e o empobrecimento dos solos, comprometeu a qualidade e a quantidade dos recursos 
hídricos, diminuiu a diversidade genética, aumentou a contaminação dos alimentos, e induziu 
a devastação de formações vegetais até então defendidas pelas dificuldades de acesso, ou pela 
inospitalidade.  
A natureza e amplitude desses impactos não derivam apenas da incorporação 
indiscriminada de uma base tecnológica desenvolvida para regiões temperadas ou frias, e 
inadaptada aos ecossistemas tropicais. A esse fator de ordem técnica se somou a lógica 
"mineradora", a corrida à lucratividade imediata e o caráter especulativo predominante na 
conformação dos agroecossistemas.  
Indicadores apresentados são expressivos dos danos frequentemente irreversíveis 
engendrados pela modernização agrícola. As perdas de solo por erosão atingem a proporção 
alarmante de 25 toneladas/ano por hectare, para níveis considerados "normais" de 3 a 12 
toneladas. Estima-se que são perdidas no país quase 200 milhões de toneladas de terra fértil 
por ano. Terminam por ser lançadas nos corpos d´água, assoreando-os e contaminando-os por 
lixiviação com fertilizantes químicos e agrotóxicos. Esses violentos processos erosivos 
encontram-se na base de fenômenos de desertificação que já se manifestam em áreas 
relativamente extensas, particularmente no Rio Grande do Sul (ItaquÍ) e no Nordeste.  
Os solos são compactados quando manejados intensivamente por arações10 profundas, 
ou por sucessivas gradagens11, realizadas com máquinas pesadas. Ao mesmo tempo, a 
fertilização muito mais química que orgânica também ajuda nesse definhamento da estrutura 
física dos solos. A água das chuvas, ao encontrar uma superfície compactada, não consegue 
penetrar e escorre levando consigo a camada superficial e uma série de nutrientes. A freqüente 
ausência de curvas de nível ou "camaleões" em terrenos declivosos, bem como a manutenção 
dos solos "limpos" ou descobertos, complementam os fatores que favorecem os processos 
erosivos, principalmente nas áreas mais tropicais, onde as chuvas são mais intensas. 
Nesses processos, grandes quantidades de nutrientes e de matéria orgânica são 
lixiviados. Os teores de matéria orgânica no material erodido chegam a ser de 1,3 a 5 vezes 
                                                 
10 Aração: prática agrícola que consiste em revolver a camada superficial do solo com um implemento chamado 
arado.  
11 Gradagem: (1) método que consiste em aplainar o solo por meio de grades puxadas por trator; também pode 
ser utilizada no combate às plantas daninhas. (2) técnica de limpeza de uma área efetuada após a aração com um 
implemento agrícola chamado grade que consiste em cortar e enterrar a vegetação e promover ligeira 
mobilização do solo. Obtém-se bons resultados em quase todos os tipos de solos, com exceção dos oriundos de 
areias ou com elevada porcentagem de afloramentos rochosos.  
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superiores aos teores que permanecem nos solos. A diminuição da matéria orgânica reduz a 
porosidade dos solos e, consequentemente, a absorção de água e de nutrientes. A capacidade 
de armazenamento, bem como a circulação de água e nutrientes, também são reduzidas. E os 
sistemas radiculares das plantas encontram dificuldades para se desenvolver. Em tais 
situações, o aproveitamento dos nutrientes incorporados pela adubação química é muito 
baixo, comprometendo a eficiência dessa prática. 
Outra conseqüência é que os solos compactados também impedem a circulação do ar. 
Este fator somado à diminuição da porosidade, da circulação da água, dos teores de matéria 
orgânica e de outros nutrientes, em função da erosão e da manutenção dos solos descobertos, 
revolvidos e expostos ao sol forte, praticamente inviabilizam a existência da microbiota. 
Como se sabe, bactérias, fungos, insetos e minhocas desempenham, dentre outras funções, um 
papel fundamental na reciclagem de nutrientes para as plantas. O resultado de todos esses 
fatores pode ser uma sensível diminuição da produtividade, que tende a ser compensada com 
um uso ainda maior de fertilizantes químicos. 
Grande parte do material erodido é carregado para corpos d´água superficiais e 
subterrâneos. Além de assorear rios e lagos, estes sedimentos contêm nitrogênio e fósforo que 
podem desencadear processos de eutrofização, isto é, um aumento de nutrientes na água que 
possibilita o rápido desenvolvimento de vegetais aquáticos, principalmente algas, que elevam 
o consumo de oxigênio e impedem a sobrevivência de outros organismos como peixes e 
crustáceos.  
Assim como os sedimentos erodidos dos solos, os resíduos de agrotóxicos também são 
fontes de poluição para os corpos d´água. As deficiências nutricionais das plantas aliadas ao 
aparecimento de pragas resistentes aos agroquímicos, à diminuição dos inimigos naturais e à 
baixa diversidade dos agroesossistemas, que implica em menor estabilidade, têm sido os 
principais responsáveis pelo uso crescente de agrotóxicos nas lavouras. E as aplicações de 
agrotóxicos fazem proliferar as pragas provocando novas infestações. 
Além da água, esses produtos também contaminam os solos, os animais domésticos, 
os animais silvestres, os alimentos e, finalmente, as pessoas. O uso exagerado de inseticidas 
clorados-orgânicos, principalmente o DDT, faz com que se armazenem na gordura e 
persistam no sangue em nível proporcional à absorção diária, seja pelo contato direto na sua 
produção, seja durante a aplicação no campo, seja pela ingestão de alimentos e de água 
contaminada por resíduos desses produtos. Muitas substâncias tóxicas utilizadas na 
agricultura têm efeito carcinogênico, mutagênico (defeitos nas células) e teratogênico 
(defeitos na criança em gestação) ao homem e aos animais. 
 O crescimento vertiginoso e indiscriminado do consumo de agrotóxicos se converteu 
em fonte de danos dramáticos à saúde e à própria vida dos trabalhadores. Além da 
contaminação quase generalizada dos alimentos consumidos pela população, eles se 
transformaram num dos principais veículos da poluição dos recursos hídricos, envenenando 
rios, lagos e o lençol freático. Já em meados da década passada o Brasil se convertia no 
terceiro mercado mundial de agrotóxicos, depois dos Estados Unidos e da França. Como um 
indicador dos problemas provocados por esse crescimento para o equilíbrio biológico na 
agricultura, temos que, se em 1948 as referências de espécies causando danos às plantas 
cultivadas somavam 989, em 1976 já se contabilizavam 3.037 espécies daninhas. 
Esses dados evidenciam que o incremento da utilização de agrotóxicos favoreceu a 
multiplicação das espécies de pragas, via propagação secundária, ao mesmo tempo em que 
eliminou grande parte de seus predadores naturais. E o pior é que os estudos da EMBRAPA 
relativos ao período de maior modernização, 1967-1980, demonstram não haver correlação 
entre o crescimento vertiginoso da utilização de defensivos químicos e os ganhos de 
produtividade alcançados pelos cultivos aos quais foram aplicados.  
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A artificialização exacerbada do meio ambiente e a homogeneização dos processos 
produtivos respondem também por um acelerado processo de "erosão genética" decorrente da 
introdução de variedades de alto rendimento e híbridos, de grande fragilidade genética e 
altamente dependentes de insumos químicos. Com isso vão sendo eliminados cultivares de 
grande variedade genética, mais resistentes, adaptados à diversidade dos ecossistemas, e que 
materializam o resultado de experiências seculares. E além de todos os impactos já citados, é 
importante frisar que a eficiência energética da agricultura moderna é baixíssima. No estado 
de São Paulo, para cada caloria investida obtêm-se apenas 1,2 calorias de retorno. 
 
3.5. Impactos na Saúde 
 
 
O DDT (Inseticida Organoclorado) foi banido em vários países, a partir da década de 
70, quando estudos revelaram que os resíduos clorados persistiam ao longo de toda a cadeia 
alimentar, contaminando inclusive o leite materno. No Brasil, somente em 1992, após intensas 
pressões sociais, foram banidas todas as fórmulas à base de cloro (como BHC, Aldrin, 
Lindano, etc.). 
Algumas conseqüências ambientais e de saúde catastróficas para a população local que 
utilizam os agrotóxicos: 
• Contaminação das águas dos rios e do mar, de todos os seres vivos presentes nesses 
ambientes e dos seres humanos pelo consumo desta água.  
• Os herbicidas que compõem o “agente-laranja” (o 2,4-D e o 2, 4, 5-T) também são 
tóxicos a pequenos animais terrestres e aquáticos, assim como a muitos insetos 
benéficos para as plantas.  
• O herbicida 2.4.5-T é sempre acompanhado da dioxina, que é o mais ativo composto 
causador de deformações em recém-nascidos que se conhece (tetranogênico), 
permanecendo no solo e na água por um período superior a um ano. 
Várias outras substâncias, como Amitraz, foram proibidas. A Lei de Agrotóxicos, nº 
7802, aprovada em 1989 , proíbe o registro de produtos que possam provocar câncer, defeitos 
na criança em gestação (teratogênese) e nas células (mutagênese). Mas produtos como o 
Amitraz, e outros que já haviam sido proibidos, continuam sendo comercializados 
ilegalmente. 
Já os perigosos fungicidas, Maneb, Zineb e Dithane, embora proibidos em vários 
países, são muito usados no Brasil, em culturas de tomate e pimentão. Os dois primeiros 
podem provocar doença de Parkinson. O Dithane pode causar câncer, mutação e 
malformações no feto. 
O Gramoxone (mata-mato), cujo princípio ativo é o Paraquat, é proibido em diversos 
países. No Brasil, é largamente usado no combate a ervas daninhas. A contaminação pode 
provocar fibrose pulmonar, lesões no fígado e intoxicação em crianças. O uso descontrolado, 
a propaganda massiva, o medo de perda de produtividade da safra, a cultura do “fruto bonito é 
aquele que as pessoas gostam de comprar”, a não utilização de equipamentos de proteção e o 
pouco conhecimento dos riscos, são alguns dos responsáveis pela intoxicação dos 
trabalhadores rurais. Nos nossos principais pólos de produção hortifrutigranjeira (Região 
Serrana e Médio Paraíba) existem casos de intoxicação por pesticidas. 
Vários estudos feitos com trabalhadores demonstraram que há relação entre a 
exposição crônica à agrotóxica e doenças, principalmente do sistema nervoso (central e 
periférico). Além disso, também ocorrem episódios de intoxicação aguda, colocando em risco 
a vida dos trabalhadores rurais. 
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Hoje já se sabe que o veneno atua sobre a membrana, o citoplasma ou sobre o núcleo 
da célula. Sua ação dependerá da função desta célula, que responderá alterando suas reações, 
secreções, velocidade de reações; estimulando ou inibindo reações específicas. 
A fiscalização no campo só se preocupa com a comercialização dos agrotóxicos. Não 
existe vigilância nem orientação para sua correta aplicação. Acontece até do trabalhador 
utilizar um coquetel de produtos semanalmente, de forma “preventiva”. Ou usar o mesmo 
princípio ativo de marcas distintas na mesma aplicação. Para o cultivo de batata, tomate e 
berinjela, que são muito curtos, alguns deles com princípios ativos já banidos em outros 
países. Os riscos não se limitam ao homem do campo. Os resíduos das aplicações atingem os 
mananciais de água e o solo. Além disso, os alimentos comercializados nas cidades podem 
apresentar resíduos tóxicos. 
 
3.6. Alimentos Contaminados 
 
Produtos como carne, leite, cereais e hortaliças não são avaliados sistematicamente 
para detecção de resíduos tóxicos. Entre 1997 e 1998, o Instituto Biológico de São Paulo 
encontrou resíduos tóxicos em cerca de 27% das frutas disponíveis no comércio. Destas, 20% 
tinham resíduos de produtos proibidos. O mesmo estudo, para as hortaliças, mostrou que 44% 
das amostras estavam contaminadas, sendo que 6% delas, com resíduos de produtos 
proibidos. 
No Paraná o governo promoveu o Programa Análise de Resíduos de Agrotóxicos 
O programa teve como objetivo principal avaliar continuamente os níveis de resíduos 
de agrotóxicos nos alimentos, fortalecendo a capacidade do Governo no que se refere a 
segurança alimentar, evitando possíveis danos à saúde da população 
Para seleção dos alimentos a serem analisados levou-se em consideração a capacidade 
técnica analítica dos laboratórios envolvidos e os dados fornecidos pelo Censo de 1996 do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sobre o consumo alimentar no Brasil. 
Foram definidos os seguintes produtos: alface, banana, batata, cenoura, laranja, maçã, mamão, 
morango e tomate 
As coletas e análises de amostras foram iniciadas a partir de junho de 2001 à junho de 2002 
totalizando 407 amostras de hortaliças e frutas oriundas da produção agrícola paranaense e de 
outros estados da federação (Figura 1) 
 
Figura 1 – Distribuição das amostras coletadas e analisadas por tipo de alimentos- Paraná - 
Junho de 2001- junho 2002. 
  13
 
Do total de 407 amostras analisadas no período, 225 cerca de 55% apresentaram 
resíduos de agrotóxicos em algum grau, conforme distribuição dos resultados de presença e 
ausência por tipo de alimento, de acordo com a Figura 2. Surpreenderam os resultados visto o 
grau de resíduos observados o tomate, maçã, morango e mamão. No caso de tomate, 98% do 
total resultaram positivas para a presença de resíduos de agrotóxicos; para morango a 
positividade foi de 92%; para as de maçã, 96% das amostras de mamão, 63% resultaram 
positivas. É um cenário preocupante mas por outro lado as amostras de cenoura, banana e 
laranja apresentaram resultados negativos para resíduos de agrotóxicos em mais de 90% das 
amostras. 
 
 
Figura 2 – Resultados de analises de resíduos de agrotóxicos em alimentos-Paraná -junho de 
2001 a junho de 2002 
A limpeza de frutas e hortaliças, além de eliminar microorganismos, reduz a 
contaminação por produtos tóxicos. As frutas devem ser lavadas com água corrente e sabão e 
descascadas. As hortaliças, além de lavadas, devem ser imersas em água com limão por 20 
minutos. 
 
3.7. Cultivo sem Agrotóxicos 
 
Núcleos de agricultura natural ou orgânica (sem o uso de agrotóxicos) surgem como 
alternativa ao modelo das monoculturas, que privilegiam a produtividade a custa da saúde dos 
lavradores e dos consumidores. Assim, os produtores orgânicos estão ganhando cada vez mais 
espaço junto aos consumidores, disponibilizando seus produtos em feiras livres, 
supermercados e outros locais. Os produtos orgânicos, em geral, são de menor tamanho e 
levam mais tempo para serem produzidos e colhidos. O fato é que quanto mais bonita a fruta 
ou hortaliça, mais se deve desconfiar do uso abusivo de agrotóxicos. 
A agricultura orgânica, após muitos anos de luta, obteve uma importante conquista ao 
ser aprovada em 28/11/2003 pelo Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente Lula, a 
Lei N° 10.831, que trata sobre a organização da produção, certificação e comercialização da 
produção agrícola sem agrotóxicos. 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Ao fim deste trabalho é possível concluir que de fato o paradigma tecnológico 
difundido pela Revolução Verde foi evidenciado através da intensa utilização de agrotóxicos 
pela agricultura. O impulso dado à utilização de agrotóxicos acontece atualmente de forma 
muito mais sutil do que no início da Revolução Verde, cujos exemplos são a pressão do 
mercado por produtos esteticamente mais atrativos, a propaganda das grandes corporações 
que fabricam os agrotóxicos e a falta de auxílio técnico adequado. Por outro lado, apesar do 
incentivo ao consumo de agrotóxicos dado por estas esferas, os agricultores não contam com 
assistência técnica permanente, capaz de orientá-los a promoverem uma utilização mais 
segura dos agrotóxicos, ou mesmo desenvolverem e valorizarem uma atividade agrícola 
sustentável. O resultado deste processo de assimilação tecnológica por uma população sem o 
devido preparo pedagógico é que a ampla difusão de valores associados à modernização da 
agricultura desencadeou uma ruptura nas formas tradicionais de produção e disseminação de 
conhecimentos, influenciando diretamente as atividades desenvolvidas pela agricultura 
familiar.  
Finalmente, diante da intensa e inadequada utilização de agrotóxicos verificada neste 
estudo, fica demonstrada a existência de um descompasso entre o que realmente entre a 
utilização de técnicas de conservação ambiental, o combate ao uso de agrotóxicos, o 
desenvolvimento e aplicação de métodos alternativos de produção e de controle de insetos, 
enfim, a produção de tecnologias agrícolas não agressivas ao meio-ambiente e a saúde 
humana.  
Embora ainda muito limitados, se vê claramente a situação séria de contaminação 
humana e ambiental. Estudos envolvendo os possíveis problemas decorrentes da exposição 
continuada a esta gama de agrotóxicos. Os resultados disponíveis permitem afirmar que os 
principais fatores responsáveis pelos níveis de contaminação encontrados atualmente são a 
inexistência de uma política mais efetiva de fiscalização, controle, acompanhamento e 
aconselhamento técnico adequado na utilização destes agentes, o baixo nível de escolaridade, 
que torna difícil o entendimento, mesmo superficial, de informações técnicas; as práticas 
exploratórias de propaganda das firmas produtoras; o desconhecimento de técnicas 
alternativas e eficientes de cultivo; a pouca atenção dada ao descarte de rejeitos e de 
embalagens; e a utilização dos agrotóxicos e exposição continuada a esses produtos. 
Campanhas educativas que considerem o nível educacional e intelectual dos 
trabalhadores rurais necessitam ser realizadas. Neste aspecto, o desenvolvimento de 
atividades específicas e periódicas, principalmente com as crianças, a serem realizadas nas 
escolas locais, certamente se constituirá num excelente modo para combater a situação 
encontrada a médio prazo. Enquanto isso não for considerado uma prioridade de governo, a 
situação tende a se agravar e se expandir cada vez mais, ameaçando ainda mais os grandes 
centros urbanos como já acontece. 
Todos os resultados demonstram claramente que a situação vigente é resultante da 
conjunção de vários fatores e que a intervenção unidirecional não resultará na solução para 
este problema. 
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